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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONVERTIDOS  EM
AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE
NÃO  CONHECEU  DO  RECURSO  POR
INTEMPESTIVIDADE.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE  PRAZO  EM  DOBRO  PARA  RECORRER.
CONSTATAÇÃO.  RECURSO  DE  APELAÇÃO
INTERPOSTO  VIA  FAX.  VIA  ORIGINAL  POSTADA
PELOS  CORREIOS.  RECURSO  ORIGINAL
APRESENTADO  APÓS  O  QUINQUÍDIO  LEGAL.
INOBSERVÂNCIA DO ART. 2.º DA LEI N.º 9.800/1999.
INTEMPESTIVIDADE  MANTIDA.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

-  O  Órgão  julgador  conhecerá  dos  Embargos  de
Declaração  como  Agravo  Interno  se  entender  ser
este  o  recurso  cabível,  desde  que  determine
previamente  a  intimação  do  Recorrente  para,  no
prazo  de  5  (cinco)  dias,  complementar  as  razões
recursais, de modo a ajustá-las às exigências do art.
1.021, § 1.º, do CPC (art. 1.024, § 3.º, CPC/2015)

- Interposto o recurso via fax, os originais devem ser
apresentados dentro do prazo de cinco dias, a teor do
disposto no art. 2.º da Lei n.º 9.800/1999.

- A tempestividade é aferida pela data do protocolo na
Secretaria do Tribunal, e não pela data da postagem
nos Correios, nos termos da Súmula n.º 216 do STJ. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, EM  CONVERTER  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO E DEPROVÊ-LO, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 306.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a Decisão

Monocrática de fls.  276/276v,  que não conheceu do Recurso apelatório por

considerá-lo intempestivo. 

O  Embargante  sustenta  que  o  Apelo  é  tempestivo,

considerando que há pluralidade de litisconsortes, razão pela qual o prazo deve

ser considerado em dobro para apelar. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  com  fundamento  no  art.  1.024,  §3.º,  do

CPC/2015, converto os presentes Embargos de Declaração em Agravo Interno,

considerando  que  eles  preenchem  os  requisitos  no  art.  1.021,  §1.º,  do

CPC/2015. 

A questão posta em deslinde gravita em torno da existência de

intempestividade do Recurso Apelatório.

De fato, analisando a Decisão recorrida, vislumbro que houve

equívoco, uma vez que não foi considerada a variante de que o Recorrente

possuía prazo em dobro para recorrer, contudo, a intempestividade permanece.

Vislumbro que o Recurso Apelatório foi interposto via fax, no

dia  03  de  março  de  2016,  fl.  245,  no  entanto,  conforme  a  chancela  de

protocolização do Fórum Cível da Capital, os originais somente aportaram no

dia 11 de março de 2016, fl. 251, ou seja, após o quinquídio legal previsto no

art. 2.º da Lei n.º 9.800/1999 
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Registro,  por  oportuno,  que  não  passou  desapercebido  por

esta Relatoria o fato dos originais terem sido encaminhados no dia 04 de março

de 2016 pelos Correios, no entanto, a jurisprudência do STJ é mansa e pacífica

no sentido de considerar que a tempestividade do recurso é aferida na data do

seu protocolo do Tribunal, e não da postagem da petição nas agências dos

Correios, eis alguns julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX.
JUNTADA DOS ORIGINAIS NO PRAZO DE 5 DIAS. LEI Nº
9.800/99. RECURSO TEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ENVIO  DA  PETIÇÃO  VIA  E-MAIL.  MEIO
ELETRÔNICO  QUE  NÃO  SE  EQUIPARA  A  FAC-SÍMILE.
ORIGINAIS  ENVIADOS  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
INTEMPESTIVIDADE.  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
AFERIDA  PELA  DATA  DO  EFETIVO  PROTOCOLO  NA
SECRETARIA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  216  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão proferido no Tribunal de origem no julgamento do
agravo  de  instrumento  foi  publicado  aos  4/9/2013,  sendo
certificado  o  recebimento  do  apelo  nobre,  via  fax,  aos
19/9/2013.
2. Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.800/99, os originais devem
ser  apresentados  até  5  dias  da  data  do  término  do  prazo
recursal.
3. Verifica-se que os agravantes cumpriram com os prazos de
interposição do recurso e da juntada dos originais, o que torna
tempestivo o apelo nobre.
4. Não existe previsão legal para a interposição de recurso via
e-mail.  O  seu  envio  não  implica  dilação  de  prazo  para
interposição  de  quaisquer  recursos,  sendo  intempestiva  a
interposição do recurso especial após o decurso do prazo legal
de 15 dias.
5. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o
envio  de  petição  ao  Tribunal  via  e-mail  não  configura  meio
eletrônico equiparado ao fac-símile, para fins da aplicação do
disposto no art.
1º da Lei nº 9.800/99.
6.  A tempestividade do recurso é aferida na data do seu
protocolo no Tribunal de origem, e não na postagem da
petição  nas  agências  dos  Correios,  conforme  dispõe  a
Súmula nº 216 do STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 617.794/RN, Rel. Ministro MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  19/11/2015,  DJe
26/11/2015) (grifei e negritei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  VIA  "FAX".
ORIGINAL  APRESENTADO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.    ENTREGA   NOS    CORREIOS.
IRRELEVÂNCIA.  SÚMULA 216/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O recurso especial é tido como intempestivo se a petição
original do  fac  símile  é  enviada  fora do prazo de cinco dias
previsto na parte final do artigo 2º da Lei 9.800/1999.
2.  Conforme  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a tempestividade  do  recurso é aferida segundo a
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data do protocolo na Secretaria  e  não a da entrega na
agência do correio (enunciado 216 da Súmula do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl  no AREsp 343.047/SP, Rel.  Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015,
DJe 01/02/2016)

Desta forma, fica mantida a intempestividade, mesmo que por

fundamento  diverso  da  Decisão  Monocrática  vergastada,  razão  pela  qual,

continuo a não conhecer do Recurso, uma vez que os originais do Recurso de

Apelação, interposto via fax, só aportou no Fórum após os cinco dias previstos

na Lei.

Isso posto, converto os Embargos de Declaração em Agravo

Interno, e, DESPROVEJO o Recurso.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador
José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator

4


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

